
EXPEDIENTE EXTERNO: 

 

➢ Não houve. 
 

EXPEDIENTE INTERNO: 

 

➢ Indicações protocolizadas sob os números 5665/22, 5666/22, 5667/22, 5668/22, 5669/22, 5670/22 e 
5683/22, de iniciativa da Vereadora Patrícia Crizanto, requerendo envio de expedientes ao Prefeito 
Municipal.  

 

➢ Indicações protocolizadas sob os números 5674/22 e 5675/22, de iniciativa do Vereador Flávio Pires, 
requerendo envio de expedientes ao Prefeito Municipal.  

 

➢ Indicações protocolizadas sob os números 5676/22, 5677/22, 5680/22, 5681/22 e 5682/22, de 
iniciativa do Vereador Léo Pindoba, requerendo envio de expedientes ao Prefeito Municipal.  

 

➢ Indicações protocolizadas sob os números 5678/22, 5679/22 e 5685/22, de iniciativa do Vereador 
D’Orleans Sagais, requerendo envio de expedientes ao Prefeito Municipal.  

 

➢ Indicação protocolizada sob o número 5684/22, de iniciativa do Vereador Jonimar Santos, requerendo 
envio de expedientes ao Prefeito Municipal.  

 

➢ Indicação protocolizada sob o número 5686/22, de iniciativa do Vereador Fábio do Vale, requerendo 
envio de expedientes ao Prefeito Municipal.  

 

➢ Indicações protocolizadas sob os números 5688/22 e 5689/22, de iniciativa do Vereador Renzo 
Mendes, requerendo envio de expedientes ao Prefeito Municipal.  

 

➢ Projeto de Lei protocolizado sob o número 5694/22, de iniciativa da Vereadora Patrícia, que Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de espaço reservado para serviço de táxi em eventos públicos ou Particulares 
realizados em local público, com acesso exclusivo, no âmbito do Município de Vila Velha.  

 

➢ Requerimento protocolizado sob o nº 5700/22, de iniciativa de diversos Vereadores, para a apreciação 
em regime de urgência especial do processo protocolizado sob o nº 5596/22 de autoria do Prefeito 
Municipal, contendo Projeto de Lei que dá novas disposições sobre a contribuição previdenciária 
suplementar do Município de Vila Velha para instituição do Plano de Amortização do Déficit Técnico 
Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos e revoga a Lei Complementar nº 
86/2021. 

 



 


